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PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE  SENTENÇA  PROFERIDA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. 
SENTENÇA  GENÉRICA.  AUSÊNCIA  DE  LIQUIDEZ. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  PROMOÇÃO  DIRETA DA EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  LIQUIDAÇÃO.  ENTENDIMENTO 
PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA 
DE  DETERMINAÇÃO  DE  CONVERSÃO  DA  EXECUÇÃO  EM 
LIQUIDAÇÃO.  NULIDADE.  APELO PREJUDICADO.   RECURSO 
NÃO CONHECIDO. 

— A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por si, não confere ao 
vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já fixada em liquidação" (art. 475-J 
do CPC), porquanto, "em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica",  
apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC). A 
condenação, pois, não se reveste de liquidez necessária ao cumprimento espontâneo do  
comando sentencial, não sendo aplicável a reprimenda prevista no art. 475-J do CPC. 2.  
Recurso  especial  parcialmente  provido.  (STJ  -  REsp  1247150/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em anular o processo, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Espólio  de  Raimundo  Elmo 
Mangueira e outros, em face da sentença que extinguiu, sem resolução de mérito, a sua execução 
individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública (nº 16798/98) ajuizada pelo Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor -  IDEC contra  o Banco do Brasil  S/A, demanda esta que 
condenou o executado a pagar as diferenças decorrentes dos expurgos inflacionários de todos os 



correntistas, do país, detentores de caderneta de poupança com vencimento em janeiro de 1989. 

O Juiz sentenciante considerou inexistir a liquidez do título, condição da 
ação executiva, e, por isso, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, por ausência de interesse 
processual em razão da inadequação da via eleita. (fls.195/197)

Em síntese, a apelante aduz que ao contrário do que decidiu a sentença, a 
identificação do quantum envolve meros cálculos aritméticos e que a ação deve ser processada nos 
termos do art. 475-B do CPC. 

Contrarrazões às fls.247/251

O Ministério Público deixou de opinar quanto ao mérito, porquanto ausente 
interesse público que desse ensejo a tal manifestação. (fls.265/267).

É o relatório.

Voto.

Conforme  narrado,  a  autora,  ora  apelante,  pretende  executar 
individualmente a sentença coletiva, proferida nos autos da ação civil pública ajuizada pelo IDEC 
contra o Banco do Brasil S/A, que condenou este ao pagamento das diferenças decorrentes dos 
expurgos  inflacionários  de  todos  os  correntistas  detentores  de  caderneta  de  poupança  com 
vencimento no mês de janeiro de 1989. 

De acordo com o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor, sabe-se que a 
sentença proferida em ação coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos é genérica, 
uma vez que fixa apenas a responsabilidade do réu pelo dano causado. Por conseguinte, para ser 
executada, precisar ser previamente liquidada, a fim de se determinar a titularidade do crédito e o 
valor devido. 

Em assim sendo, o apelante não poderia ter ajuizado a execução da sentença 
sem antes promover sua liquidação, porquanto, repita-se, a condenação nela fixada é genérica e não 
se reveste da liquidez necessária ao cumprimento espontâneo do julgado. 

Este  é  o  entendimento  adotado pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  a 
sistemática de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.247.150/PR. Veja-
se: 

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  ALCANCE  SUBJETIVO  DA 
SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  AOS  ASSOCIADOS.  INVIABILIDADE. 
OFENSA  À  COISA  JULGADA.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  475-J,  CPC.  NÃO 
INCIDÊNCIA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença genérica proferida 
na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos 
chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos 
alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso 
descabe a alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob pena de 
vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 
caput, da Lei n. 9.494/97.  1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil 
coletiva, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já 
fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de procedência do 
pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos 
danos causados" (art.  95 do CDC).  A condenação,  pois,  não se reveste de liquidez 



necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a 
reprimenda prevista no art. 475-J do CPC. 2. Recurso especial parcialmente provido. 
(STJ - REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011) 

Em casos idênticos aos dos autos, o STJ recentemente assim já decidiu: 

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IDEC.  CADERNETA  DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. 
NECESSIDADE.  1.  De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte,  é  necessária  a 
liquidação da sentença genérica proferida em ação civil pública para a definição da 
titularidade do crédito e do valor devido. Precedentes. (STJ - REsp Nº 1.564.385 – DF, 
Relator MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 25/11/2015) 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA. 
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  LIQUIDAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. "A sentença proferida em ação civil 
pública, por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já 
fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de procedência do 
pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos 
danos causados" (art.  95 do CDC)" (REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,  julgado  em 19/10/2011,  DJe 12/12/2011).  2.  Agravo 
regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp 510.687/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015)

Destarte, tendo em vista que há necessidade de se apurar a titularidade do 
crédito e o montante devido a título de condenação de expurgos inflacionários, o que exige cálculo 
complexo e não pode ser obtido por simples operação aritmética, tem-se que o MM Juiz não deveria 
ter extinto a ação, mas, sim, determinado a conversão da execução em liquidação de sentença, o que 
não ocorreu. 

Portanto,  em  nome  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da  economia 
processual, anulo ex officio o processo para determinar que a parte promova a adequação do rito 
processual, convertendo a execução em liquidação de sentença, nos termos do art. 509 do CPC. 

Assim sendo, resta prejudicado o recurso.

Ante  o  exposto,  ANULO  EX  OFFICIO  O  PROCESSO,  a  partir  do 
despacho inicial, para determinar a conversão da execução em liquidação de sentença, motivo pelo 
qual o apelo resta prejudicado e não pode ser conhecido.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.



João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001422-63.2014.815.0151 — Comarca de Conceição

RELATÓRIO.

Cuida-se de apelação cível interposta pelo Espólio de Raimundo Elmo 
Mangueira  e  outros,  em face  da sentença  que  extinguiu,  sem resolução de  mérito,  a  sua 
execução  individual  da  sentença  coletiva  proferida  na  ação  civil  pública  (nº  16798/98) 
ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC contra o Banco do Brasil 
S/A, demanda esta que condenou o executado a pagar as diferenças decorrentes dos expurgos 
inflacionários  de todos os correntistas,  do país,  detentores de caderneta  de poupança com 
vencimento em janeiro de 1989. 

O Juiz sentenciante considerou inexistir a liquidez do título, condição 
da ação executiva, e, por isso, extinguiu o processo, sem resolução de mérito, por ausência de 
interesse processual em razão da inadequação da via eleita. (fls.195/197)

Em  síntese,  a  apelante  aduz  que  ao  contrário  do  que  decidiu  a 
sentença, a identificação do quantum envolve meros cálculos aritméticos e que a ação deve 
ser processada nos termos do art. 475-B do CPC. 

Contrarrazões às fls.247/251

O  Ministério  Público  deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito, 
porquanto ausente interesse público que desse ensejo a tal manifestação. (fls.265/267)

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de junho de 2016

Dr. Marcos William de Oliveira
Relator
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